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Consulta de 
FGTS por 
bancos liga 
alerta 
Nova ferramenta facilita acesso, mas 
levanta questões sobre privacidade

A Caixa Econômica Fede-
ral passou a permitir, desde 
terça-feira (10), que traba-
lhadores autorizem institui-
ções financeiras a consultar 
informações do extrato do 
Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). A novidade 
promete facilitar a comprova-
ção de renda e a contratação 
de serviços financeiros, mas 
também levanta um alerta 
jurídico: até que ponto os 
bancos poderão utilizar esses 
dados para oferecer emprés-
timos e avaliar o perfil dos 
consumidores?

Com o novo serviço, insti-
tuições financeiras habilita-
das poderão acessar o históri-
co de depósitos do FGTS dos 
últimos 12 meses, desde que 
tenham autorização expressa 
do trabalhador. A permissão é 
gratuita, tem validade de 90 
dias e pode ser cancelada a 
qualquer momento. O acesso 
não inclui o saldo total dispo-
nível na conta.

Para o advogado Bruno 
Medeiros Durão, especialista 
em Direito Bancário e funda-
dor da DAP Advocacia, a mu-
dança representa um avanço 
na digitalização dos serviços 
financeiros, mas exige aten-
ção aos limites legais do com-
partilhamento de dados.

“A possibilidade de con-
sultar o FGTS pode facilitar a 
análise de crédito e reduzir a 
burocracia. No entanto, o tra-
balhador precisa saber exa-
tamente quais informações 
serão acessadas e como elas 
serão utilizadas. Autorizar 
uma consulta não significa 
permitir que o banco utilize 
esses dados indiscriminada-
mente”, explica o especialista.

Uma das principais dúvi-
das envolve a possibilidade 
de instituições financeiras 
condicionarem a concessão 
de crédito ao compartilha-
mento do extrato.

Segundo Bruno Durão, a 
análise deve considerar o Códi-
go de Defesa do Consumidor e 
a Lei Geral de Proteção de Da-

dos Pessoais (LGPD), que esta-
belece regras para o tratamen-
to de informações pessoais.

“O banco tem o direito de 
avaliar a capacidade de pa-
gamento antes de conceder 
um empréstimo, mas isso não 
lhe dá liberdade para impor 
exigências abusivas. É neces-
sário verificar se as informa-
ções solicitadas são realmen-
te necessárias para aquela 
operação e se o consumidor 
recebeu explicações claras so-
bre o uso dos dados”, afirma.

Embora a consulta possa 
auxiliar na comprovação de 
renda e vínculo empregatício, 
a nova ferramenta não esta-
belece, por si só, uma obri-
gação de compartilhamento 
para todos os trabalhadores 
que procuram crédito.

DADOS FINANCEIROS E RISCO  
DE SUPERENDIVIDAMENTO

Outro ponto de preocu-
pação é a possibilidade de 
as informações serem utili-
zadas para ampliar a oferta 
de empréstimos a consumi-
dores que já enfrentam difi-
culdades financeiras.

O histórico de depósitos 
do FGTS pode ajudar insti-
tuições financeiras a avaliar 
a regularidade da renda e 
o vínculo empregatício. En-
tretanto, a utilização dessas 
informações deve respeitar 
os princípios da finalidade, 
necessidade e transparência 
previstos na LGPD.

O especialista também 
destaca a importância da 
Lei do Superendividamen-
to, que reforça a responsa-

bilidade das instituições na 
concessão de crédito ao con-
sumidor.

“Ter uma renda compro-
vada não significa necessa-
riamente ter condições de 
assumir novas dívidas. O 
banco precisa avaliar a ca-
pacidade real de pagamento 
do cliente. A oferta excessiva 
de empréstimos, sem consi-
derar o comprometimento 
da renda, pode agravar si-
tuações de superendivida-
mento”, alerta Bruno.

A legislação brasileira esta-
belece medidas para prevenir 
práticas abusivas e proteger 
consumidores em situação de 
vulnerabilidade financeira, 
especialmente quando o pa-
gamento das dívidas compro-
mete despesas essenciais.
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A novidade 
promete facilitar 
a comprovação 
de renda e a 
contratação de 
serviços 
financeiros

Cenário prevê cobranças abusivas dos bancos
A perspectiva de juros ele-

vados por um período prolon-
gado aumenta a preocupação 
com o endividamento de fa-
mílias e empresas brasileiras. 
Após o Banco Central manter 
a taxa Selic em 13,75% ao ano, 
a ata da reunião do Comitê de 
Política Monetária (Copom), 
divulgada nesta terça-feira 
(10), reforçou o alerta sobre a 
piora das expectativas de in-
flação e a necessidade de uma 
política monetária restritiva.

O cenário pode dificultar 
o acesso ao crédito, elevar o 
custo de novas operações de 
financiamento e tornar mais 
complexa a renegociação de 
dívidas. Especialistas alertam, 
porém, que a manutenção 
dos juros elevados não afas-
ta as obrigações legais das 
instituições financeiras nem 

impede a contestação de co-
branças abusivas.

Segundo Bruno Medeiros 
Durão, especialista em Direito 
Bancário e fundador da DAP 
Advocacia, é fundamental dis-
tinguir os efeitos legítimos da 
política monetária de even-
tuais irregularidades pratica-
das nas relações de crédito.

“O fato de a Selic permane-
cer elevada não significa que 
os bancos tenham liberdade 
para cobrar juros sem crité-
rios. O consumidor precisa 
compreender quanto está pa-
gando, quais encargos fazem 
parte da dívida e se as condi-
ções contratadas respeitam a 
legislação. Juros altos não tor-
nam uma cobrança automa-
ticamente abusiva, mas tam-
bém não afastam o direito de 
questionar irregularidades”, 
explica Bruno Durão.

A permanência de condi-

ções financeiras restritivas 
pode pressionar principal-
mente consumidores que de-
pendem de cartão de crédito, 
cheque especial e emprésti-
mos pessoais, além de em-
presas que utilizam financia-

mentos e capital de giro para 
manter suas atividades.

O problema se agrava 
quando novas operações de 
crédito são utilizadas para 
quitar dívidas anteriores, 
criando um ciclo de refinan-

ciamento que pode compro-
meter parte crescente da 
renda familiar ou do fatura-
mento empresarial.

Para Bruno, o risco não 
está apenas no percentual co-
brado, mas também na falta 
de clareza sobre o custo total 
das operações.

“Muitas pessoas avaliam 
apenas o valor da parcela e 
não percebem o peso dos ju-
ros e demais encargos ao lon-
go do contrato. Quando essa 
dívida começa a comprome-
ter despesas essenciais, é ne-
cessário avaliar alternativas 
de renegociação e verificar se 
houve transparência na con-
tratação”, afirma.

O Código de Defesa do 
Consumidor estabelece re-
gras de proteção contra prá-
ticas abusivas e exige infor-
mações adequadas sobre as 
condições de crédito.
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Especialista explica quando consumidores podem questionar juros
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